
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.230 - MS (2020/0329999-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO FANAIA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
 ZELIANA LUZIA DELARISSA SABALA  - MS005888 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DO 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DE GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. 2. PEDIDO DE EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO E DA 
PRESCRIÇÃO. 3. CONFUSÃO COM O INSTITUTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 617/STJ. 4. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. REVOGAÇÃO APÓS O PRAZO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. 5. PARALELISMO 
DAS FORMAS. DECISÃO QUE SUSPENDE A PRESCRIÇÃO. 
NECESSIDADE DE DECISÃO PARA RETOMAR SUA 
CONTAGEM. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser 
inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou 
revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

2. O agravante busca, em síntese, o reconhecimento da extinção da 
punibilidade, em virtude do implemento da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, por considerar que a prescrição voltou a correr da 
data em que descumpridos os requisitos da suspensão condicional do 
processo e não da data em que foi proferida a decisão revogando 
referido benefício. 

3. Além de o impetrante confundir os institutos da suspensão 
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condicional do processo e do livramento condicional, pretende aplicar 
jurisprudência firmada a respeito da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento do período de prova ao cômputo da prescrição da 
pretensão punitiva estatal, o que não se revela possível. Com efeito, o 
enunciado n. 617 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça dispõe 
que "a ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional 
antes do término do período de prova enseja a extinção da 
punibilidade pelo integral cumprimento da pena". Trata-se, portanto, 
de tema completamente alheio ao tratado nos presentes autos. 

4. Diversamente da jurisprudência firmada a respeito do livramento 
condicional, tem-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento, em sede de recurso repetitivo, que "se descumpridas as 
condições impostas durante o período de prova da suspensão 
condicional do processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se 
já ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido 
durante sua vigência" (REsp 1498034/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, 
DJe 02/12/2015).

5. Ademais, no que diz respeito em especial à prescrição, tem-se que 
sua suspensão, em conjunto com a suspensão do processo, ocorre por 
meio de decisão do Magistrado de origem. Dessa forma, em 
observância ao paralelismo das formas, apenas é possível retomar sua 
contagem também por meio de decisão do Juiz que restabelece o 
curso do processo.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.230 - MS (2020/0329999-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LEANDRO FANAIA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
   ZELIANA LUZIA DELARISSA SABALA  - MS005888 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO FANAIA 

GOMES contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou seguimento ao presente 

mandamus.

O agravante reitera, em síntese, que "a decisão que revoga a suspensão 

condicional do processo tem natureza meramente declaratória e não pode ser considerada 

como marco temporal interruptivo da prescrição". Conclui, assim, que "a data a ser 

considerada como marco interruptivo da prescrição ocorreu no dia em que houve o 

descumprimento ou, se não for o caso, no dia em que cessaria o período de 02 (dois) anos da 

suspensão do processo, uma vez que, repita-se, a decisão de revogação é meramente 

declaratória".

Pugna, dessa forma, pelo provimento do presente agravo regimental, para 

que seja reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal, com a consequente extinção 

da punibilidade.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 632.230 - MS (2020/0329999-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, diante da 

utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a 

acompanhar a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser 

inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 

não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Assim, em princípio, 

incabível o presente habeas corpus substitutivo do recurso próprio. Todavia, em homenagem 

ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício. 

Na hipótese dos autos, o agravante busca, em síntese, o reconhecimento da 

extinção da punibilidade, em virtude do implemento da prescrição da pretensão punitiva 

estatal, por considerar que a prescrição voltou a correr da data em que descumpridos os 

requisitos da suspensão condicional do processo e não da data em que foi proferida a decisão 

revogando referido benefício. 

De pronto, reafirmo que, além de o impetrante confundir os institutos da 

suspensão condicional do processo e do livramento condicional, pretende aplicar 

jurisprudência firmada a respeito da extinção da punibilidade pelo cumprimento do período de 

prova ao cômputo da prescrição da pretensão punitiva estatal, o que não se revela possível. 

Com efeito, o enunciado n. 617 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 

dispõe que "a ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término 
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do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena". 

Trata-se, portanto, de tema completamente alheio ao tratado nos presentes autos. 

De fato, diversamente da jurisprudência firmada a respeito do livramento 

condicional, tem-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento, em sede de 

recurso repetitivo, que "se descumpridas as condições impostas durante o período de prova da 

suspensão condicional do processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se já 

ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência" (REsp 

1498034/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

25/11/2015, DJe 02/12/2015). 

Ademais, no que diz respeito em especial à prescrição, tem-se que sua 

suspensão, em conjunto com a suspensão do processo, ocorre por meio de decisão do 

Magistrado de origem. Dessa forma, em observância ao paralelismo das formas, apenas é 

possível retomar sua contagem também por meio de decisão do Juiz que restabelece o curso 

do processo. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. PRAZO NÃO 
IMPLEMENTADO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO E 
DA PRESCRIÇÃO. ART. 89, § 6º, DA LEI N. 9.099/1995. 3. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação 
pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 2. 
Compulsando os autos, verifica-se que o paciente foi beneficiado 
com a suspensão condicional do processo entre fevereiro de 2017 e 
maio de 2018, momento em que o benefício foi revogado. Como é 
cediço, durante o benefício, não corre a prescrição, nos termos do 
art. 89, § 6º, da Lei n. 9.099/1995. Dessarte, não se verifica o 
transcurso de 2 anos entre o recebimento da denúncia, em 
24/2/2016, e a publicação da sentença, em 1º/8/2018, uma vez que 
o prazo prescricional ficou suspenso por mais de 1 ano. 3. Habeas 
corpus não conhecido. (HC 472.108/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, 
DJe 19/12/2018)

Documento: 2017788 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2021 Página  5 de 4



 
 

 

Nessa linha de intelecção, considerando que ao paciente foi aplicada a pena 

de 6 meses de detenção, verifico que se aplica o prazo prescricional previsto no art. 109, 

inciso VI, do Código Penal, de três anos. Ademais, tendo os fatos ocorrido em 25/11/2013, 

não se computa o prazo anterior ao recebimento da denúncia. 

Dessarte, tem-se que a denúncia foi recebida em 15/4/2014, houve 

suspensão do prazo prescricional entre 24/9/2014 e 22/6/2017, e a sentença condenatória foi 

publicada em 20/5/2019. Constata-se, portanto, que entre 15/4/2014 e 24/9/2014 se 

passaram 5 meses e 10 dias e entre 22/6/2017 e 20/5/2019 se passaram 1 ano, 10 meses e 

29 dias. Nesse contexto, observa-se que houve o transcurso total de 2 anos, 4 meses e 9 dias, 

não se implementando, dessarte, o lapso de três anos necessário ao reconhecimento da 

extinção da punibilidade.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não 

foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0329999-0 HC 632.230 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000221998220148120005  221998220148120005

EM MESA JULGADO: 02/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 ZELIANA LUZIA DELARISSA SABALA  - MS005888 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : LEANDRO FANAIA GOMES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO FANAIA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 ZELIANA LUZIA DELARISSA SABALA  - MS005888 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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